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Decreto fixa multa paratrote para policias, bomberose
Samu no DF

14/04/2023

Uma nova legislagdo do Distrito Federal estabel ece multa de aproximadamente R$ 4 mil para quem fizer trote telefénico
para Policia Militar, Policia Civil, Bombeiros e Samu. O Decreto n° 44.427/2023 pune 0s autores das ligacdes indevidas e
também o proprietario da linhatelefonica.

Dollar Photo Club

A multa por trote a policias no Distrito Federal pode chegar a quase R$ 4 mil
Dollar Photo Club

Sera considerada trote qual quer ligagdo feita de mé&fé ou que ndo tenha como objetivo ou justificativa um atendimento de
emergéncia. O decreto faz ressalvas apenas para casos de erro justificavel.

Em novembro de 2021, o Supremo Tribunal Federal decidiu, por unanimidade, a constitucionalidade dalei que
estabel ecia multa similar no Parana. O STF havia sido provocado por agéo da Associacdo das Operadoras de Celulares
(Acel), contraria ao dispositivo.

O decreto do DF, assinado na quarta-feira (12/4) pelo governador Ibaneis Rocha, regulamentaalei n° 6.418, de 9 de
dezembro de 2019, que estabeleceu a aplicacdo de multa administrativa pel o acionamento indevido dos servicos
teleféni cos de atendimento a emergéncia e combate aincéndios ou ocorréncias policiais. Assim, ficam estabel ecidos os
critérios de aplicagdo, gradacéo, fixagcdo e cobranca das multas.

A punicdo, de acordo com o inciso | do artigo 1°, pode ser aplicada aos proprietérios de linhas tel efonicas de cujos
aparel hos sgjam originados trotes aos servicos tel efénicos de atendimento a emergéncia e combate a incéndios ou
ocorréncias policiais. E também aos autores do acionamento indevido por telefones pablicos, quando for possivel a sua
identificacao.

Sao dois os valores das multas. Quando a chamada efetuada for configurada como trote, o valor serd de um sal&rio
minimo (R$ 1.302). Mas, se a brincadeira acionar os servigos de emergéncia de combate aincéndios ou policiais, o valor
triplica, chegando a trés salérios minimos (R$ 3.906).

O artigo 4° do decreto do governo do DF define como trote "o acionamento indevido originado de mé-fé ou que néo tenha
como objeto o atendimento a emergéncia ou situacdo real que venha a justificar o acionamento, ressalvados os casos de
erro justificavel".

Assim que o trote for identificado por qualquer dos 6rgéos responsaveis pela prestacdo dos servigos telefénicos de

atendimento a emergéncia e combate aincéndios ou ocorréncias policiais, ou pelo Centro Integrado de Operagtes de
Brasilia (Ciob), as informagdes serdo transmitidas & Policia Civil do Distrito Federal, para fins de registro de ocorréncia
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policial.

A Policia Civil, de acordo com o artigo 6° do texto, requisitara as empresas prestadoras de servicos telefénicos
informagdes cadastrais dos proprietérios das linhas usadas para as chamadas, podendo também ser adotadas outras
medidas necessarias aidentificagdo do assinante ou proprietério da linha telefonica.

O prazo para o fornecimento das informacdes requisitadas as empresas prestadoras de servicos telefonicos € de 15 dias. Ja
as ligacBes originadas de tel efones publicos seréo anotadas em relatorio separado para futuro levantamento de incidéncia
geogréfica e posterior identificacgo pelo érgdo competente, podendo ser adotadas medidas preventivas.

Os proprietérios da linha telef6nica ou os responsaveis pelo acionamento indevido terdo o prazo de 30 dias, contados do
recebimento da multa, parafazer o pagamento ou apresentar defesa por escrito ao érgdo competente, que podera acatar o
pedido, cancelando a aplicacdo da penalidade.

Caso o recurso sejaindeferido, o infrator tera o prazo de 15 dias para pagamento da multa, contados da ciéncia da deciso
de indeferimento. A notificacdo do infrator sobre a decisdo do recurso poderd ser feita por qualquer meio fisico ou digital
gue assegure a certeza da sua ciéncia.

N&o havendo o pagamento da multa pela via administrativa, seré providenciada ainscri¢ao do débito em divida ativa, para
a efetivacdo da cobranca pelaviajudicial.

Outros estados

No estado de S&o Paulo essa modalidade de multa paratrotesa PM e Bombeiros existe desde 2012. A Lei n° 14.738/2012,
regulamentada somente em 2022, estabelece multa de até R$ 2.302,61 — quantia referente a 67,21 Unidades Fiscais do
Estado de Séo Paulo (Ufesps).

No Parang, também desde 2012, a Lei n° 17.707 estabeleceu multa de R$ 258,26, referentes a duas Unidades Padréo
Fiscal do Parana (UFP/PR), e a cobranca é feita em dobro em caso de reincidéncia.

Em agosto de 2021, o governo do Ceard sancionou lei idéntica, com multa de R$ 500. Em Santa Catarina, no ano de 2019,
0 governo estadual determinou o valor de multa paraa mesma infracéo também no valor de R$ 500, dobrado em
reincidéncia.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2023-abr-14/decreto-fixa-multa-trote-policias-bombeiros-samu-df/
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